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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE RN 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Recursos Humanos e demais secretarias  

CNPJ: 08.358.053/0001-90  

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo apresentar os requisitos básicos para auxiliar 

a Comissão de Licitação para futura e eventual contratação de empresa especializada em hospedagem e 

manutenção contínua do Portal Online da Prefeitura Municipal de Portalegre RN. 

1.2. Contratação de serviços de locação de software de gerenciamento e controle do site Oficial da 

Prefeitura, para atender a LEI Nº 12.527/2011 - Lei de acesso à Informação, assim como módulo de 

controle específico da Secretaria de Turismo, com informações da secretaria, cadastros de pousadas, 

restaurantes, rotas turísticas, passeios e outras informações; sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo 

de contratações, incluindo ferramenta de busca de preços com integração ao PNCP, envio de PCA 

incluindo hora técnica para atendimento na sede do município, com prestação de serviço continuada para 

atender a demanda da Prefeitura Municipal de Portalegre RN. 

 

ITEM DESCRIÇÃO – LOTE ÚNICO UNIDADE QUANTIDADE 

01 Site Institucional – Licença de sistema de gestao 

conteúdo WEB, para adminsitração do site institucional 

– www.portalegre.rn.gov.br,  
Contratação de serviços de locação de software de 

gerenciamento e controle do site Oficial da Prefeitura, para 

atender a LEI Nº 12.527/2011 - Lei de acesso à Informação, 

assim como módulo de controle específico da Secretaria de 

Turismo, com informações da secretaria, cadastros de 

pousadas, restaurantes, rotas turísticas, passeios e outras 

informações, sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo de 

contratações, incluindo ferramenta de busca de preços com 

integração ao PNCP, envio de PCA. 

Mês 12 

02 Hora técnica para atendimento na sede da contratante 

para customizações, desenvolvimento de rotinas não 

previstas no contrato e suporte presencial após o 

acompanhamento inicial (todas as despesas incluídas) – 

Prefeitura Municipal 

Hora 200 

 

1.3.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo de contrato 

ou instrumento equivalente, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

1.3.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, conforme artigo 105, da Lei nº 14.133/2021 

1.3.2. O contrato firmado entre as partes poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite máximo 

de 10 (dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021, por se tratar de fornecimento continuado. 

1.3.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

1.3.4. O fornecimento do serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a demanda é 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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recorrente, cuja sua interrupção pode provocar prejuízos às atividades da unidade demandante, bem 

como o objeto é necessário durante todo o ano, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.  

Demais clausulas de prorrogação, estarão determinadas no contrato.  

1.3. Os Serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho de qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. conforme Decreto 

nº 509, de 04 de janeiro de 2023. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

509, de 04 de janeiro de 2023. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O cenário atual traz obrigações específicas aos órgãos públicos e uma delas é instrumentalizar a área 

administrativa com ferramentas da Tecnologia da Informação, de modo a permitir maior controle dos 

processos e dos custos, registros hábeis de dados com geração de informações gerenciais rápidas e 

confiáveis para tomada de decisões, redução de retrabalho e maior eficiência, eficácia e efetividade 

administrativa.  

Atualmente, dispomos dessa solução porém o sistema contratado, encontra-se em vias de 

expiração de prazo contratual não permitindo aditivos e ou renovação e por isso a grande necessidade de 

realizar essa contratação com a finalidade de não interromper serviços primordiais. Para mais, além da 

necessidade de manutenção dos serviços e do atendimendo às previsões legais o sistema de hospedagem 

do site municipal, provem agilidade, acessibilidade e eficiência na execução das atividades gerenciais, 

possibilitando a apresentação das contas públicas, tornando-as transparente e acessível aos usuários 

externos em uma única plataforma digital.  

Além de proporcionar a implantação de melhores práticas de mercado em processos críticos 

relacionados à atividade final do Município e atender às demandas estabelecidas pelos Órgãos, em 

especial a pasta do Turismo, portal da transparência e ouvidoria, não só a comunidade local mantèn-se 

informada mas também os órgaos reguladores.  

Nessa senda, a Prefeitura Municipal e demais unidades gestoras da administração denominados 

de CONTRATANTES, por meio de “lote único”necessitam contratar uma solução informatizada para 

Hospedagem do site institucional e dos processos de trabalho, incluindo desde a codificação das 

especificações até a fiscalização pelos órgãos controladores, incluindo o serviço de ouvidora que atenda 

integralmente as legislações vigentes.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE COMO UM TODO 

3.1.1. A cessão de direito de uso e deverá contemplar o serviço de Hospedagem do Site  Institucional 

com plataforma Windows, sem limite de uso de disco, para o domínio: www.portalegre.rn.gov.br 

 3.1.2. ATIVIDADES  

• Fornecimento do uso de cessão dos softwares;  

• Serviço de implantação e customização; 

• Serviço de treinamento; 

• Serviço de suporte; 

• Serviço de manutenção preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva. 

Manutenção Preventiva - Consiste no serviço, sem custos adicionais, de reparo na Solução a fim 

de mitigar ou eliminar potenciais defeitos ou riscos à integridade das informações identificadas pelo 

CONTRATANTE ou pela CONTRATADA.  

O CONTRATANTE deverá periodicamente efetuar Manutenção Preventiva para prevenir e mitigar 

ameaças e falhas em maiores proporções. O CONTRATANTE ao diagnosticar uma ameaça a Solução 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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deverá informar a CONTRATADA a ocorrência verificada e, as medidas adotadas para a correção da 

mesma, bem como o prazo para a correção e, os impactos em virtude da ameaça e falhas detectadas, 

submetendo a aprovação da CONTRATADA.  

A CONTRATADA avaliará o prazo proposto e, os impactos nas rotinas de trabalho e, informará o 

CONTRATANTE se acata ou não o prazo proposto para a resolutividade. Os registros de chamados 

relativos à Manutenção Preventiva poderão ser realizados pelo CONTRATANTE ou por iniciativa 

própria da CONTRATADA. A solução de problemas referentes à Manutenção Preventiva não implica 

em custos adicionais ao CONTRATANTE.  

A Manutenção Preventiva e a Manutenção Corretiva serão consideradas sempre como provenientes 

de um incidente e, portanto, deverão ser atendidas com as mesmas prioridades, indicadas no item 

Gerenciamento de Incidentes. 

 

Manutenção Corretiva - Consiste no serviço de reparo de defeitos identificados em componentes 

de software da solução, inclusive os destinados a suportar a integração com dados e com outros sistemas, 

e decorrentes do processo de migração, sem ônus adicionais.  

A CONTRATADA se compromete a eliminar defeitos, erros ou falhas detectadas na solução, que 

impeçam o pleno funcionamento da mesma, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE. 

Havendo a necessidade de manutenção corretiva, sendo a causa responsabilidade do CONTRATANTE, 

será facultado à CONTRATADA a cobrança, desde que previamente acordadas e autorizadas.  

Os usuários da Solução, ao detectarem algum problema no uso do sistema, estarão orientados a 

acionar o serviço de suporte técnico, através da ferramenta de chamados em uso pelo CONTRATANTE.  

A Manutenção Preventiva e a Manutenção Corretiva serão consideradas sempre como provenientes 

de um incidente e, portanto, deverão ser atendidas com as mesmas prioridades, indicadas no item 

Gerenciamento de Incidentes. Após a disponibilização da manutenção no ambiente de transferência, o 

serviço será homologado e disponibilizado para uso em produção.  

 

Manutenção Adaptativa  

Consiste no serviço de adaptação, parametrização ou desenvolvimento da solução, a fim de melhorar 

a usabilidade ou manter conformidade dos processos de negócio da Solução com a legislação Federal, 

Estadual e Municipal vigente. O CONTRATANTE, ao diagnosticar a necessidade de uma Manutenção 

Adaptativa, registrará no sistema de chamados da CONTRATADA a solicitação.  

Para as legislações federais e estaduais é de responsabilidade da CONTRATADA a análise e, 

elaboração de requisitos, para disponibilização na Solução no prazo estabelecido na norma independente 

de solicitação do CONTRATANTE.  

O CONTRATANTE, quando da necessidade de uma Manutenção Adaptativa relacionada à alteração 

na Legislação Municipal, avaliará e elaborará através de documento próprio os Requisitos Funcionais e 

de Negócios necessários a implementação, que conterá o aceite dos requerentes da área requisitante. 

 

Manutenção Evolutiva  

Consiste no atendimento de demandas de melhorias e adequações na Solução, não enquadradas em 

Manutenção Adaptativa, contemplando funcionalidades não exigidas nos requisitos neste Termo de 

Referência e seus Anexos, de forma a contemplar os ajustes necessários à sustentação da Solução.  

O CONTRATANTE quando da necessidade de uma Manutenção Evolutiva avaliará e elaborará 

através de documento próprio os Requisitos Funcionais e de Negócios necessários à implementação da 

Manutenção Evolutiva, que conterá o aceite dos requerentes da área proprietária do negócio em análise. 

O CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA os Requisitos de Manutenção Evolutiva. Essa 

solicitação de Manutenção Evolutiva será registrada através do sistema de registro de chamados e, a 

CONTRATADA deverá emitir um número de referência designado de Número de Demanda, o qual 

deverá ser utilizado em todas as comunicações relativas a essa Manutenção Evolutiva. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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Após o recebimento dos Requisitos de Manutenção Evolutiva a empresa CONTRATADA deverá, 

em até 05 (cinco) dias após abertura do chamado, apresentar ao CONTRATANTE a proposta técnica, 

com no mínimo, as seguintes informações: quantidade de horas técnicas necessárias para o 

desenvolvimento da Manutenção Evolutiva, o prazo para a implantação e, os possíveis impactos da 

implantação.  

A CONTRATADA ao receber a proposta em conjunto com a área proprietária do negócio 

homologará e, emitirá o CONTRATANTE uma Ordem de Serviço, a qual estará autorizando o efetivo 

serviço de Manutenção Evolutiva, contando-se o prazo de entrega a partir do primeiro dia útil após o 

registro no chamado.  

Após a conclusão da Manutenção Evolutiva os requisitos propostos serão homologados 

considerando-se o previsto na Ordem de Serviço.  

Para cada pedido de desenvolvimento deverá haver uma proposta da CONTRATADA, detalhando, 

no mínimo, o escopo do desenvolvimento, a quantidade de horas-técnicas e o prazo de execução, que 

deverá ser previamente aprovada pelo CONTRATANTE.  

O dimensionamento das demandas de manutenção evolutiva deverá ser medido por meio de horas-

técnicas, as quais sempre serão previamente aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 

3.2. Migração de dados  

Nos casos em que a contratante possua um banco de dados mantido por um software existente na 

instituição, fica a cargo da empresa contratada efetuar a migração dos dados passados, para a nova 

plataforma de integração, necessários a continuidade dos trabalhos;  

Fica a cargo da empresa contratada a exigência, da contratante, do backup dos dados do sistema 

atualmente existente em três vias identificadas;  

A empresa contratada é responsável pela manipulação dos dados da contratante antes, durante e após 

a migração, até que todo o sistema esteja estável e apto a realizar todas as operações requeridas;  

A contratada fica obrigada a assinar termo de confidencialidade, integridade dos dados durante todo 

o período de vigência contratual.  

 

3.3. Treinamento dos usuários  

A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Treinamento ao Departamento de Informática, que 

deverá ser realizado dentro do prazo de Implantação, compreendendo o uso das funções do aplicativo 

pertencente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso 

das rotinas de segurança, de back-up e restores, rotinas de simulação e de processamento.  

O treinamento para o nível técnico compreendendo: suporte aos aplicativos ofertados, nos aspectos 

relacionados ao gerador de relatórios e linguagem em que estes foram desenvolvidos, permitindo que a 

equipe técnica da entidade possa efetuar checklist de problemas ocorridos antes da abertura de chamado 

para suporte do Licitante.  

As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais de 20 

(vinte) participantes.  

A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e validar o treinamento 

contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à 

contratada, sem ônus para o CONTRATANTE, ministrar o devido reforço. 

 Os pagamentos dos serviços de treinamento serão realizados via boleto bancário, de forma 

individual, para cada aplicativo treinado, após a validação do responsável, conforme previsto no item 

anterior, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação de insuficiência, e após 

liquidação no departamento competente. Este treinamento deverá ser realizado quando contratado os 

serviços de implantação. 

 

 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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3.4 Suporte técnico.  

SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA: 

Estão compreendidos nos serviços de suporte operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade 

nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais nos softwares aos usuários da 

Prefeitura telefone convencional.  

Esse tipo de serviço deve ser realizado para esclarecimentos de dúvidas do (s) servidor (es), sempre 

acompanhada por responsável que estará no ambiente interno da Prefeitura.  

Quando se tratar de intervenção no sistema (alterações), para inclusão de novas ferramentas não 

previstas no conjunto original do software, via conexão remota, ou seja, através de programas como 

NetMeeting, logmein, ultravnc e outros (demanda variável) dependerá de apresentação de orçamento 

específico, a ser apresentado caso a caso, atendendo solicitação da Administração Municipal.  

A proponente deverá promover a contínua atualização legal dos softwares da Prefeitura, na versão 

adquirida, e possíveis relases, de forma que o objeto deste edital atenda a legislação federal e estadual 

vigente, sem custo adicional para a contratante.  

 

3.4.1 Dos serviços técnicos especializados (pagos por hora técnica):  

Atendimento técnico via conexão remota e atendimento técnico local: 

No que tange as intervenções técnicas locais, devem ser realizadas no ambiente da Prefeitura e 

Fundos do Município, somente quando constatado que a inconsistência/erro exige tal disposição, 

devendo primeiramente observar a proponente via conexão remota (via NetMeeting, logmein, ultravnc e 

outros) a possibilidade de sua resolução, sem custo adicional para a contratante.  

Constatando a proponente ser necessário o atendimento local, deve primeiramente enviar orçamento 

a contratante para ser aprovado, da mesma forma com o trabalho via conexão remota, antes da realização 

do atendimento.  

Os referidos serviços serão pagos por hora técnica solicitada e autorizada, estando aqui inclusos os 

serviços de capacitação e treinamento, pós-implantação, operação do sistema e outros que exijam 

profundo conhecimento sobre os aplicativos.  

Erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwares da Prefeitura e Fundos do Município, 

ou por fatores alheios aos aplicativos (vírus e afins) serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada. 

 

3.4.2 Serviços de capacitação e treinamento (pós- implantação):  

Havendo necessidade, decorrente de novas releases dos softwares e rodízio de pessoal, a 

Administração convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários. Estes 

treinamentos serão realizados em ambiente a ser fornecido pelo Município, e serão pagos por hora técnica 

autorizada e efetivada. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará orçamento para prévia 

aprovação por parte da CONTRATANTE. 

O recebimento dos serviços de treinamento ocorrerá mediante apresentação de documento próprio 

da CONTRATADA, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para 

cada serviço e após liquidação no departamento competente.  

 

3.4.3 Customização de softwares: Entende-se por customização os serviços de pesquisa, análise, 

desenvolvimento, avaliação de qualidade e homologação de softwares, por solicitação da contratante, a 

ser orçada e paga por hora técnica. Nestes serviços estão compreendidos, dentre outros, a implementação 

de novas telas, relatórios e outras especificidades não abrangidas nas descrições obrigatórios mínimas 

dos programas/módulos constantes deste termo de referência.  

A CONTRATADA deverá disponibilizar uma ferramenta eletrônica de registro de solicitação de 

serviços, configurável, para os níveis mínimos de serviços exigidos pelo CONTRATANTE.  

O Suporte Técnico será remoto, mediante registro de chamados em sistema próprio do 

CONTRATANTE, bem como presencial nas dependências do Paço Municipal, quando o suporte remoto 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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não tenha resolvido o problema relatado. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará 

mediante liquidação, pelo setor competente, dos serviços indicados em documento próprio da 

proponente, que pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para tanto.  

Os procedimentos para a realização e atendimento dos chamados bem como os prazos máximos e os 

meios tecnológicos deverão ser:  

Chamados via Telefone: Permite aos usuários da CONTRATANTE abertura de chamados via 

telefone. Tais chamados são recebidos por uma central de atendimento ao cliente que realiza a avaliação 

prévia dos mesmos, identificando o cliente, problema, nível de prioridade e especialidade, data e hora da 

solicitação. Sendo que o cliente/usuário que está solicitando o chamado recebe por telefone/fax, ou 

correio eletrônico a confirmação da solicitação com a identificação do mesmo (número do chamado, o 

cliente, problema, nível de prioridade e especialidade, data e hora da solicitação). Após este 

procedimento, estes chamados são encaminhados aos técnicos especialistas de acordo com a 

especialidade identificada na solicitação. O contato telefônico deverá ser priorizado entre o solicitante da 

prefeitura e o técnico da empresa contratada.  

Chamados via ferramenta eletrônica de registro de solicitações de serviços permitindo aos usuários 

da CONTRATANTE abertura de chamados. As solicitações de atendimento serão recebidas pela 

CONTRATADA, identificada a natureza do problema e encaminhada aos seus respectivos especialistas, 

que irão proceder o atendimento e registro dos procedimentos efetuados. Nos casos que houver a 

necessidade de intervenção dos técnicos para a realização de procedimentos nos aplicativos instalados e 

implantados na CONTRATANTE, tais serviços sempre que possível poderão ser realizados remotamente 

acessando os sistemas da CONTRATANTE. Dependendo das circunstâncias e nível de prioridade o 

atendimento ao chamado deverá ser realizado in loco na sede da CONTRATANTE.  

A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados, de forma a poder 

verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em seu ambiente interno.  

Os atendimentos locais, bem como customizações que gerarem custos deverão ser aceitos pela 

secretaria gestora do contrato, para validar o pagamento dos mesmos. Todas as alterações no sistema, 

novas versões e ou manutenções deverão ser instaladas com a autorização da secretaria gestora do 

contrato. 

 

3.4.4 Gerenciamento da manutenção:  

A CONTRATADA, durante o prazo de vigência do presente contrato, fica obrigada a proceder a 

manutenção e atualização dos sistemas ora contratados;  

A CONTRATADA, poderá adotar medidas por meio do seu suporte técnico, de ações tendentes à 

correção, solução, esclarecimento de dúvidas, e demais problemas na execução do SOFTWARE, 

podendo a CONTRATADA, a seu critério, proceder a substituição das cópias que apresentarem 

problemas por outras devidamente corrigidas.  

 

3.4.5 Manutenções e suporte técnico sem custos adicional para a contratante:  

Manutenções preventivas e corretivas do Sistema, fornecimento e instalação de versões atualizadas 

ou das evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão Pública; Atualização de versão de todos os 

softwares, quando necessário, para o aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas / 

leis nas esferas federais, estaduais e municipais; Monitoramento da integridade dos Bancos de Dados; 

Orientações sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados; Interpretações da 

documentação dos softwares fornecidos; Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de 

softwares e a solução deste; Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões 

dos softwares instalados;  

 

3.4.6 Manutenções e suporte técnico com custos adicional para a contratante:  

Manutenções adaptativas e evolutivas; Customizações adicionais: consiste nas adequações do 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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software para atendimento de melhorias que venham a ser solicitados pela Administração Pública da 

Prefeitura Municipal (inclusão de novas funções, relatórios ou consultas), contemplando funcionalidades 

não exigidas nos requisitos técnicos deste termo de referência;  

 

3.4.7 Gerenciamento das atualizações  

Atualização de versões - incorporam correções de erros ou problemas registrados bem como 

melhorias implementadas em relação à versão em uso pelo CONTRATANTE.  

A CONTRATADA deverá disponibilizar as novas versões/releases da Solução, com a respectiva 

documentação, em área de transferência, simultaneamente ao seu lançamento, sem custos adicionais para 

o CONTRATANTE.  

A CONTRATADA se obriga a informar, de imediato, ao CONTRATANTE toda e qualquer nova 

versão ou release lançada, com os respectivos detalhes técnicos, para análise e avaliação do 

CONTRATANTE quanto à oportunidade e cronograma das novas instalações dessas inovações.  

A CONTRATADA deverá acompanhar a instalação ou mesmo implantar toda nova versão 

disponibilizada, quando solicitado pelo CONTRATANTE, sem qualquer custo adicional.  

A CONTRATADA, deverá repassar ao CONTRATANTE os conhecimentos técnicos necessários 

para a perfeita compreensão, instalação e operação da versão/releases.  

O CONTRATANTE estabelecerá um único ambiente de produção. Haverá também um ou mais 

ambientes de treinamento e homologação.  

A CONTRATADA, quando solicitada pelo CONTRATANTE, deverá acompanhar ou mesmo 

instalar, para efeito de testes, a nova versão/releases, em qualquer um destes ambientes, sem ônus. 

Caso a CONTRATADA evolua o produto para uma versão ou release com tecnologia, arquitetura ou 

configuração que exijam mudanças significativas nos sistemas ou nos ambientes computacionais do 

CONTRATANTE, a instalação dessa versão/release atualizada do produto deverá ocorrer sem custos 

adicionais para o CONTRATANTE e, ser precedida de uma análise detalhada dos impactos.  

As manutenções programadas que impliquem em indisponibilidade da Solução deverão ser 

previamente acordadas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas. Devendo ocorrer prioritariamente durante os dias úteis entre 19h e 6h ou nos 

finais de semana.  

Em qualquer uma das Manutenções Previstas, havendo necessidade de alterações na estrutura ou nos 

registros do banco de dados, esta deverá ser previamente aprovada pelo CONTRATANTE. 

 

3.5. Providências de adequação 

3.5.1. Não se vislumbram providências de adequação a serem consideradas na solução como um todo, 

*tendo em vista que a capacitação será posterior à instalação dos sistemas. 

 

3.6. Contratações correlatas ou interdependentes 

3.6.1. *Não há, contratações correlatas a serem consideradas na solução como um todo. Em conformidade 

com ETP 

3.6.2. Não verifica-se contratações interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. Em 

conformidade com ETP 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade são aqueles eventualmente inseridos no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis.  

4.1.1.1. Utilização de servidores com alta eficiência energética; Implementação de práticas de 

manutenção preventiva para aumentar a vida útil do hardware e reduzir o consumo de energia e 

Preferência por soluções de software que utilizem tecnologias de baixo consumo de recursos. 
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4.1.1.1.1. Padrões Mínimos de Qualidade e Desempenho: Disponibilidade do sistema: 99,5% de uptime 

e Suporte técnico disponível 24/7. 

4.1.1.1.1.1.  

4.1.1.1.1.2. Automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação 

ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;  

4.1.1.1.1.3. Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de 

luminárias eficientes. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos de produtos utilizados na execução dos serviços: 

4.2.1. Na presente contratação não se enquadra a descrição de marca ou modelo, mas sim, 

especificações técnicas disposta neste termo de referencia.  

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3.1. Não haverá vedação de marca/produto na presente contratação. 

4.4. Da Subcontratação 

4.4.1. Não é admitida a subcontratação. Do objeto contratual. 

4.5. Garantia da contratação 

4.5.1.Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.6. Requisitos mínimos de negócio, de integrações, de usabilidade e legais.  

A fim de suprir as necessidades da Administração, a Solução deverá atender, no mínimo, aos 

requisitos de negócio, de integrações, de usabilidade e legais, constantes neste Termo de Referência e 

seus Anexos, nas seguintes áreas de negócio: Ouvidoria e Transparência. A Solução poderá agrupar ou 

dividir as funcionalidades em tantos módulos quantos forem necessários para o pleno atendimento dos 

requisitos. A Solução deverá cumprir o disposto na legislação Federal, Estadual e Municipal, na operação 

de suas atividades, independentemente dos requisitos mínimos elencados neste Termo de Referência e 

seus Anexos. 

 

4.7 Requisitos da arquitetura tecnológica –  

Todo o sistema de informações e programas que rodar em ambiente web deverá ser mantido em 

datacenter pertencente ou de responsabilidade (locado) da empresa proponente.  

Todos os recursos de infraestrutura, bem como servidores de banco de dados, servidores de 

aplicativos e servidores de firewall, deverão ser dimensionados para atendimento satisfatório da demanda 

objeto deste termo de referência, com programas básicos e demais recursos necessários ao provimento, 

instalado, configurado e em condições de uso.  

É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer documentação informando os requisitos de 

hardware e software necessários para a instalação e execução da aplicação, com performance adequada, 

considerando o ambiente fornecido pelo CONTRATANTE. Todo o procedimento de instalação, 

configuração e atualização de ambiente e do sistema será executado pela equipe técnica do 

CONTRATANTE, com a supervisão da CONTRATADA quando necessário, sem custo adicional para o 

CONTRATANTE. A Solução oferecida deverá operar nas estações de trabalho da Administração 

Municipal disponíveis com os sistemas operacionais Microsoft Windows XP ou superior, e Microsoft 

Windows 7 ou superior, em plataforma de hardware de 32 e 64 bits. A Solução, quando necessário o uso 

de navegador, deverá ser compatível com Mozilla Firefox ESR, Google Chrome Enterprise, Edge e 

Opera. As aplicações web deverão garantir a segurança contra possíveis ataques e métodos de violação 

de programas de informática que comprometam os dados e a disponibilidade da Solução. A Solução 

poderá ser operada a partir de estações de trabalho locais e remotas conectadas à rede corporativa do 

CONTRATANTE. A Solução deverá manter a escalabilidade e performance para tratar o volume de 

dados e usuários, bem como o crescimento da base de dados e de usuários.  
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4.8 Requisitos de segurança  

A autenticação dos usuários na Solução deve ocorrer através de integração com a base de usuários 

da rede corporativa do CONTRATANTE.  

A Solução deverá possibilitar o gerenciamento das permissões de acesso dos usuários às 

funcionalidades disponíveis.  

O gerenciamento destas permissões deverá ocorrer por usuário e por grupo de usuários, que 

poderão ter permissões diferenciadas, adequadas à estrutura organizacional da Administração Municipal.  

As permissões deverão ocorrer de forma a limitar ou autorizar o usuário e o grupo de usuários à 

leitura e/ou inclusão e/ou alteração e/ou exclusão de registros, por funcionalidade e por entidade da 

Administração Municipal. 

As rotinas de segurança da Solução deverão permitir o acesso dos usuários somente ao conjunto 

de objetos do sistema (telas, transações, áreas de negócios, etc.), de acordo com as permissões de acesso.  

A Solução deverá prover recursos para auditoria de logs através de ferramentas específicas, que 

permita consultar as operações realizadas pelos diversos usuários, informando, no mínimo, quem realizou 

a operação, o que foi realizado durante a operação, quando (data, hora, minuto e segundo) e onde 

(endereço lógico) foi realizada a operação.  

A Solução deverá registrar e permitir a consulta dos acessos e das tentativas de acesso à Solução 

através do login.  

Garantir a recuperação de dados históricos independentemente de mudanças nas estruturas das 

tabelas ao longo da vida da Solução.  

Garantir a integridade das informações contidas no banco de dados, contra qualquer meio, 

ameaça ou falhas que venham a ocorrer durante o funcionamento dos sistemas. 

Apenas a Secretaria de Administração tem autorização para ativar e ou desativar os usuários. 

 

4.9 Requisitos obrigatórios 

a) Módulo sistema de gerenciamento e controle de site 
• Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

• Estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo menos 

30 (trinta) estações de trabalho; 

• Ser instalado nos servidores da contratante; 

• Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

• Utilizar preferencialmente Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados, ou SGBD, gratuitos (My Sql, 

postgre) ou proprietários (MS SQL Server), sendo que o custo da utilização deste banco proprietário ficará 

inteiramente às expensas da contratada; 

• Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 

remotamente e atualizar automaticamente; 

• Oferecer instalação via internet; 

• Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco 

de dados para maior segurança; 

• Se conectar ao banco de dados remotamente; 

• Permitir as atualizações de licença de uso automaticamente, buscando as informações remotamente; 

• Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

• Seguir os parâmetros nacionais e internacionais de segurança da informação, conferindo a toda e qualquer 

informação, dado, comunicação ou conhecimento inserido no software ou por ele trabalhado os atributos 

de confidencialidade, integridade da informação, disponibilidade, autenticidade e irretratabilidade. 

• Converter e inserir no software a ser licenciado toda a base de dados constante do software anteriormente 

utilizado; 

b) Cadastros 

• Cadastro de notícias 

• Cadastro de galeria de fotos 
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• Cadastro de vídeos 

• Cadastro de Áudios; 

• Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários)  

• Permite adicionar o facebook na página do site  

• Permite configurar cores e temas para o site  

• Permite criar e publicar (noticias, eventos, fotos e vídeos)  

• Permite disponibilizar links  

• Permite publicar banner para frente do site  

• Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF  

• Permite cadastro completo das obras, medição, data prevista, fotos. 

• Cadastro com tela de concurso processo seletivo; 

• Cadastro de todas as licitações com tela de contratos/Aditivos; 

• Cadastro de unidades gestoras e executoras; 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

 

c) Módulo Licitação:  

• Cadastro das Licitações 

• Cadastro das dispensas 

• Cadastro das Inexigibilidade 

• Cadastros de Atas de registros/Adesão 

• Cadastros das empresas inidôneas 

• Cadastro de Contratos 

• Cadastro dos Aditivos 

• Cadastro do andamento dos processos 

• Cadastro de Credores 

• Cadastro de Membros  

• Cadastro de Comissões 

• Cadastro de Parcerias 

• Cadastro de Termo de Fomento 

• Impressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de Publicações) 

• Visualização desses dados em site; 

• Relatório do Mapa de Licitações 

• Relatório do Contratos a Vencer 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

 

d) Módulo Convênios:  

• Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável convenente, número convenio, valor das 

parcelas, Nome Concedente, Responsável Concedente, Valor do convenio). 

• Vinculação do Contrato 

• Cadastro de Concedente 

• Cadastros de Convenente 

• Cadastros de tipo de convenio 

• Relatórios gerenciais 

• Cadastro das Metas e Especificações do Convênio 

• Cadastro do Plano de Aplicação de recursos 

• Vinculação de Parcelas 

• Cadastro de Obrigações do Concedente 

• Vinculação de Contratos do Convênio 

• Visualização desses dados em site; 
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• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

 

e) Atendimento aos portais:  

• LRF (Lei de Acesso à Informação); 

• Portal de despesas e receitas; 

• Integrado ao E-sic; 

• Publicações de leis e outros documentos;  

• Integrado ao Ouvidoria; 

• Licitações; 

• Convênios; 

 

f) O Município: 

• A Cidade; 

• História; 

• Praças; 

• Sítios; 

• Postos de saúde; 

• Distritos; 

• Escolas; 

• Prédios públicos; 

• Eventos; 

 

g) Publicações documentos oficiais: 

• Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site) 

• Cadastro de Portarias; 

• Cadastro de Decretos; 

• Cadastro de Editais; 

• Cadastro de Resoluções 

• Cadastro de Processo seletivo 

• Cadastro de qualquer tipo de documento; 

• Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal 

• Cadastro de Diárias de Viagens 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

 

h) Módulo Covid 19:  

• Vinculação de diárias 

• Vinculação do Contrato 

• Vinculação de portarias 

• Vinculação de legislação 

• Vinculação de receitas e despesas 

• Vinculação de detalhamento pessoal 

• Cadastro do boletim diário 

• Página exclusiva do COVID 

 

i) Integrações:  

• Possibilitar integrar com sistema contábil; (De outras empresas) 

• Possibilitar integrar com sistema de folha de outras empresas; 

• Importar do TCE informações básicas como agentes, credores; 

 

j) Módulo LC131:  
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• Cadastro de Despesas extra-orçamentária 

• Cadastro de Despesas orçamentária 

• Cadastro de receita extra-orçamentária 

• Cadastro de receita orçamentária 

• Cadastro de empenhos 

• Cadastro de liquidações 

• Cadastro de pagamentos 

• Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liquidação e pagamento. 

• Importação de outros sistemas CONTÁBEIS; 

 

k) Módulo Transparência Pessoal:  

• Importação com leiaute próprio  

• Importação de outros sistemas de FOLHA DE PAGAMENTO 

• Disponibilizar detalhamento por cargo 

• Disponibilizar detalhamento por Secretaria 

• Disponibilizar detalhamento por Vinculo 

• Disponibilizar detalhamento Geral 

• Disponibilizar detalhamento individualizado por servidor 

 

l) Módulo Obras:  

• Cadastro do processo de engenharia (data do processo, valor do contrato inicial, vinculação do contrato, e 

cadastro da fonte de recurso) 

• Cadastro da Obra (data início, data fim, data prevista, descrição, valor global, aditivo de acréscimo, aditivo 

de supressão, origem do recurso, número do processo, tipo guarda-chuva, secretaria, endereço da obra, 

objeto e justificativa. 

• Vinculação de Andamento da obra 

• Vinculação de Credores da obra 

• Vinculação de Contratos e Aditivos (Mostrando do modulo licitação para evitar retrabalho) 

• Vinculação de medições 

• Vinculação de Arts 

• Disponibilizar na página das obras gráficos, números e dados bem acessíveis 

• Disponibilizar relatórios de Listagem de obras 

• Cadastro de Processos de Engenharias 

• Disponibilizar Envio da foto da obra 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

• Cadastro do Plano Diretor Municipal (cadastro de fases, cadastro de equipe, cadastro de eixos e cadastro 

de ações. 

 

m) Módulo Veículos:  

• Cadastro de Veículos (Placa, Ano, Renavam, Modelo, data de entrada, data de saída, tipo, situação, 

secretaria, se é máquina de obra e finalidade) 

• Disponibilizar Envio da foto do veículo; 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

• Busca avançada no site (pesquisa por Modelo/Marca do veículo, pesquisa por secretaria e pesquisa por 

placa do veículo. 

 

n)- Módulo Conselhos:  

• Cadastro dos conselhos (Data de criação, descrição, ato que cria o conselho, data, detalhamento, 

• Vinculações de membros, representações 

• Vinculações de ações (Atas, Reuniões, palestras, data) 
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• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o gerenciamento 

de todas as informações necessárias; 

• Vinculação de documentos próprios dos conselhos; 

• Página individual de cada conselho; 

 

 

o) Aplicativo androide e iOs 

• Visualização das notícias, 

• Cadastro de notícia 

• Alteração da notícia 

• Estatísticas de visualizações 

• Cadastro de processo seletivo 

• Publicações dos relatórios fiscais 

• Publicações de Leis  

• Publicações de decretos 

 

p) Módulo turismo 
• Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

• Estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo menos 

30 (trinta) estações de trabalho; 

• Ser instalado nos servidores da contratante; 

• Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

• Utilizar preferencialmente Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados, ou SGBD, gratuitos (My Sql, 

postgre) ou proprietários (MS SQL Server), sendo que o custo da utilização deste banco proprietário ficará 

inteiramente às expensas da contratada; 

• Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 

remotamente e atualizar automaticamente; 

• Oferecer instalação via internet; 

• Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco 

de dados para maior segurança; 

• Se conectar ao banco de dados remotamente; 

• Permitir as atualizações de licença de uso automaticamente, buscando as informações remotamente; 

• Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

• Seguir os parâmetros nacionais e internacionais de segurança da informação, conferindo a toda e qualquer 

informação, dado, comunicação ou conhecimento inserido no software ou por ele trabalhado os atributos 

de confidencialidade, integridade da informação, disponibilidade, autenticidade e irretratabilidade. 

• Converter e inserir no software a ser licenciado toda a base de dados constante do software anteriormente 

utilizado; 

• Desenvolvimento do software em linguagem PHP com Delphi no mínimo xe8; 

• Integração com outros sistemas; 

 

q)- Sistema 

• Cadastro das pousadas 

• Cadastro dos hotéis 

• Cadastro de programas e projetos 

• Cadastro de ações 

• Cadastro das notícias 

• Cadastro dos vídeos 

• Cadastro de visão 

• Cadastro de missão 

• Cadastro de valores 

• Cadastro de pop-up 
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• Cadastro de menus 

• Cadastro de formulários 

• Permitir inscrições 

• Controle e emissão de carteirinha 

• Cadastro de rotas 

 

r)- Site 

• Disponibilizar pousadas  

• Disponibilizar hotéis 

• Disponibilizar programas e projetos 

• Disponibilizar ações 

• Disponibilizar notícias 

• Disponibilizar vídeos 

• Disponibilizar visão 

• Disponibilizar missão 

• Disponibilizar valores 

• Disponibilizar popup 

• Disponibilizar menus 

• Disponibilizar formulários 

• Disponibilizar inscrições 

• Banco de dados seguro 

 

4.10.Planejamento e integração ao pncp 
a) DFD (Documento de Formalização de Demanda)  

• Inclusão da DFD 

• Descrição da DFD 

• Responsável pela demanda DFD 

• secretaria da DFD 

• ordenador da DFD 

• Categoria da DFD 

• Demanda Imediata 

• Demanda comum  

• Demanda Anterior  

• Demanda para PCA 

• Grau de Prioridade 

• Objeto 

• Justificativa da Contratação 

• Vinculação de itens a DFD 

• Impressão da DFD 

• Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

 

b)- ETP (Estudo Técnico Preliminar)  

• Inclusão da ETP 

• Descrição da ETP 

• Responsável pelo ETP 

• Descrição da Necessidade 

• Previsão 

• Requisitos 

• Mercado 

• Solução 

• Parcelamento 
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• Alinhamento 

• Resultados 

• Impactos Ambientais 

• Viabilidade 

• Impressão da ETP 

• Vinculação das DFDS 

• Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

 

c)- Cotação de preços 

• Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

• Ser instalado nos computadores da contratante; 

• Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

• Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 

remotamente e atualizar automaticamente; 

• Oferecer instalação via internet; 

• Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco 

de dados para maior segurança; 

• Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

• Cadastro da cotação 

• Cadastro de secretários/equipe de governo; 

• Cadastro do setor de compras; 

• Cadastro de solicitações de compras 

• Busca avançada de item praticados em outros órgãos da administração pública (TCE-CE) 

• Solicitações de Coletas (Presencial) 

• Solicitações de Coletas (Email) 

• Solicitações de Coletas (Preço já praticado) 

• Permitir cotar através de (link da internet) 

• Consultas automáticas de processos licitatórios 

• Emissão Automática do CRC (Certificado de Registro Cadastral) 

• Controle CRC 

• Emissão de CRC 

 

d)Disponibilização dos bancos 

• COMPRAS DO GOV FEDERAL 

• SAUDE FEDERAL 

• COMPRAS DO GOV ESTADUAL 

• TCE – CE 

 

e)- Integração ao pncp 

• Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

• Ser instalado nos computadores da contratante; 

• Fornece uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

• Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis 

remotamente e atualizar automaticamente; 

• Oferecer instalação via internet; 

• Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco 

de dados para maior segurança; 

• Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

 

f) Recursos do sistema 

• Ter Validação de integração ao PNCP (Portal Nacional de compras públicas) 

• Ferramenta de cadastro de itens do PNCP 
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• Ferramenta de configuração de itens 

• Ferramenta de configuração do PCA 

• Ferramenta de Envio do PCA para o PNCP 

• Ferramenta de Envio de licitações para o PNCP  

• Ferramenta de Envio de dispensas para o PNCP  

• Ferramenta de Envio de contratos para o PNCP 

• Ferramenta de Envio de Aviso de Contratação direta para o PNCP 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Execução: 

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Os prazos do Plano de Implantação descrito abaixo devem ser seguidos fielmente pela empresa 

contratada. Os prazos são para a totalidade dos sistemas, podendo ser separado de acordo com a 

necessidade, neste caso a contratante deverá ser consultada e a contratada deverá entregar um 

planejamento, feito em conjunto com a contratante, para execução da implantação. 

1ª ETAPA – CUSTOMIZAÇÃO DOS SISTEMAS Serviços - Adaptação dos sistemas, se necessário, a 

demandas específicas. Prazo: 10 (dez) dias a contar da assinatura da ordem de serviços. 

2ª ETAPA – IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS Serviços - Efetivação dos sistemas em produção com 

suporte necessário ao pleno funcionamento dos mesmos nos equipamentos da instituição, bem como, a 

disponibilização dos sistemas para utilização nos computadores da Instituição. Prazo: 10 (dez) dias a 

contar da assinatura da ordem de serviços. 

3ª ETAPA – MIGRAÇÃO DE DADOS Serviços - Migração de dados partindo da base do sistema atual 

para os novos sistemas, se for o caso. Prazo: 10 (dez) dias a contar da efetiva implantação e instalação 

descrita na 2ª etapa.  

4ª ETAPA – TREINAMENTO Serviços - Capacitação dos servidores envolvida com as áreas inerentes 

àquelas contempladas pelos sistemas, preferencialmente presencial, podendo conforme acordado ser 

também de forma remota. Prazo: 10 (dez) dias a contar da migração dos dados descrito na 3ª etapa. 

5.2. Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço: Sede do Município de Portalegre/RN, 

em local pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMARH 

5.3. Os serviços deverão ser executados no prazo final de 30 (trinta) dias. 

5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

5.5. O prazo de garantia é o mesmo estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A designação e atuação da gestão e da fiscalização da presente contratação seguirá o modelo 

previsto no Decreto Municipal nº 511/2023. 

 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado servidores, por portaria na qual 

constará o nome, o cargo e as atividades desempenhadas para acompanhar e fiscalizar a execução do 

presente termo de referência, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. A avaliação da execução do objeto deverá considerar a produção dos resultados acordados, a 

execução das atividades contratadas com a qualidade mínima exigida e a utilização de materiais e 

recursos humanos exigidos para a execução dos serviços 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1.não produzir os resultados acordados, 

7.2.2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.8.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.8.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 
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7.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.10.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de Pagamento 
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7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do seguinte índice de correção monetária: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

Forma de Pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime, exceto o ISS, que poderá ser retiro na fonte. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

Contratado. 

9.1.23.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

9.2. Prestar serviço através de servidor de hospedagem com plataforma Windows, compatível com 

linguagem de programação ASP, ASP.net, JAVA e PHP versão 5.4 e superior, sem limite de uso em 

disco, para o domínio: www.portalegre.rn.gov.br (Ver a questão do domínio) 

9.3. Fornecer. 

• Oferecer suporte a banco de dados SQL Server; 

• Oferecer banco de dados MYSQL com quantidade Ilimitada; 

• Oferecer administração remota para o “site” e painel administrativo para o 

• cliente ao servidor de hospedagem; 
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• Oferecer serviço de FTP (“File Transfer Protocol”), de transmissão dos 

• Arquivos; 

• Oferecer serviço de DNS primário e secundário; 

• Oferecer velocidade rápida de acesso para conexão ao “site”; 

• Oferecer tráfego ilimitado; 

• Oferecer “firewall”; 

• Oferecer “Backup”; 

• Oferecer monitoramento 24x7; 

• Oferecer atualizações de “softwares”; 

• Oferecer sistema de logs de acessos e execuções; 

• Oferecer bloqueio de funções Inject SQL, tanto SQL, ASP como PHP; 

• Oferecer SSL SNI – Dedicado (Criptografia SHA-256 com 2048 ou 4096 bits, padrão de 

validação internacional: Comodo, GeoTrust e RapidSSL); 

• Oferecer suporte técnico em conformidade com o termo; 

• Oferecer sistema de monitoramento de acessos; 

• Oferecer liberação e bloqueio de IPs; 

9.4. Realizar inserções 

• Inserção de comunicados para a abertura do site, caso necessário;  

• Inserção de arquivos de grande peso, caso necessário;  

• Inserções de novas ferramentas caso necessário com avalição de requisitos e orçamento para o 

desenvolvimento, liberação e treinamento para os usuários;  

9.5. É Indispensável 

• Correções das ferramentas caso apresente algum problema e Suporte Técnico ilimitado sem 

custos adicionais;  

• Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente contrato durante toda a 

sua execução, conservando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 

de Referência;  

• Manter o “site” em perfeito funcionamento, ininterruptamente, 7 (sete) dias por semana; 

• Solucionar possíveis problemas no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas); 

• Caso necessário interrupções para instalações e manutenção deverá ser informado ao 

departamento de TI com antecedência; 

• Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que causar à CONTRATANTE em decorrência do 

não-cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações assumidas; 

• Arcar com o pagamento de quaisquer tributos, multas ou ônus oriundos da 

• contratação, pelos quais seja responsável, principalmente os de natureza fiscal e comercial; 

• Não transferir, no todo ou em parte, o presente contrato; 

• Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990) que sejam compatíveis com o regime de direito 

público; 

• Executar diretamente os serviços contratados de acordo com todas as exigências estabelecidas 

no Termo de Referência e em sua proposta de preços; 

• Responsabilizar-se integralmente por todos os serviços porventura executados com vícios ou 

defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, os quais deverão ser refeitos sem 

quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Portalegre; 

• Cumprir as normas federais, estaduais e municipais que interfiram na execução dos serviços; 

• Responsabilizar-se integralmente pelos danos e/ou prejuízos causados à Prefeitura de Portalegre 
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ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa na execução do objeto deste Termo de Referência, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados; 

• Responsabilizar-se integralmente pelo recolhimento, nos prazos legais, de todos os encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas e fiscais, decorrentes da presente contratação; 

• Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer fato anormal que porventura venha a 

ocorrer durante a execução dos serviços, principalmente os fatos que dependam de orientação 

técnica da Administração Municipal; 

• Manter vigilância, constante e permanente, sobre os serviços executados, materiais e 

equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que 

eventualmente venham a ocorrer; 

• Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

 

10.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 20 dias; 

b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

I. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem anterior, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

d. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem anterior, de 

15% a 25% do valor do Contrato.  

e. Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a multa será de 10% a 20% do valor do 

Contrato. 
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f. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato. 

g. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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11.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

I – Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

Será adotado para a seleção o critério de julgamento pelo Menor Preço Por Lote, através do modo 

de disputa ABERTO. (art 33, inciso “I” e art 56, inciso “I” da Lei 14.133/2024). Visando sempre ampliar 

a competitividade e consequentemente a busca pela melhor proposta para administração. 

a) Modalidade de Licitação - Pregão Eletrônico: 

Justificativa: Esta modalidade foi escolhida por ser obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, nos termos do Art. 6°, inciso XLI da Lei Federal 14.133/2021 e a condução da fase externa será 

de forma eletrônica, por ser a configuração preferencial estabelecida pela referida lei em seu Art. 17, §2°. 

b) Critério de julgamento - Menor Preço por lote: 

Justificativa: levando-se em conta que para a modalidade pregão o critério de julgamento poderá 

ser o de menor preço ou o de maior desconto e considerando também que referido objeto não possui 

preços registrados em guias, índices ou tabelas de preços instituídos por órgãos oficiais, portanto, o 

critério escolhido é a melhor opção para seleção da proposta mais vantajosa. 

c) Modo de disputa - A Lei 14.133/21 define também que o modo de disputa fechado será vedado quando 

adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto e que a utilização do modo 

de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço. Desse modo, 

entende-se que a disputa será no modo Aberto: (art 33, inciso “I” e art 56, inciso “I” da Lei 14.133/2021). 

Visando sempre ampliar a competitividade e consequentemente a busca pela melhor proposta para a 

administração. 

 O fornecimento do objeto será parcelado e sob demanda – principalmente no que se refere 

ao item 02. A implementação do Sistema de Registro de Preços, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021, representa uma prática moderna e eficiente de gestão das aquisições públicas. Ao 

adotar o SRP, a Administração Pública de Portalegre/RN estará alinhada às melhores práticas 

de mercado, garantindo a economicidade, a eficiência e a transparência necessárias para uma 

gestão pública responsável e comprometida com o interesse público. 
 

II – Exigências de habilitação 

11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

11.2.1. SICAF;   

11.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

11.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

11.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/


 

 
Rua José Vieira Mafaldo – 122 – Centro – Portalegre/RN – CEP.: 59.810-000 – Fone/Fax.: (84) 3377 2241/2196  

CNPJ.: 08.358.053/0001-90  www.portalegre.rn.gov.br  

Página 27 de 28 

11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

11.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

11.11. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

11.12. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.13. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.14. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

11.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

11.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

11.19.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.19.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

11.19.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.19.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

11.19.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.19.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.19.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

Habilitação econômico-financeira:  

11.20. Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

Habilitação técnica: 

11.21. Declaração do fornecedor atestando acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação.  

11.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de objeto similar de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.22.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.22.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

11.22.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação, que será utilizado como critério de classificação de propostas, 

na pesquisa mediana é de 49.200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais) para manutenção do site e 

poderá chegar a 40.000,00 (quarenta mil) em horas de serviços técnicos especializados, seguindo a 

metodologia do art. 23 da Lei 14.133/2021 e respectivas regulamentações.  

Dados da pesquisa nº 202405200001. 

 

13.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A contratação será atendida através de dotação orçamentária a ser indicada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Finanças e Tributação – Semplafit, devendo estar consignada no orçamento 

vigente. 

Portalegre- RN, 12 de junho de 2024 

 

 

Ana Maria Holanda Diógenes Soares 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos -SEMARH Portalegre/RN 
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